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dentes às da categoria de técnico superior de 2.a classe (desporto).
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Chefe de Divisão, Fernando Gonçalves.

Aviso n.o 6850/2005 (2.a série) — AP. — Por despacho do pre-
sidente da Câmara de 24 de Agosto de 2005:

Carla Sofia Brandão de Sousa — renovado, por mais 12 meses, o
contrato a termo certo para o exercício de funções correspondentes
às da categoria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Chefe de Divisão, Fernando Gonçalves.

Aviso n.o 6851/2005 (2.a série) — AP. — Por despacho do pre-
sidente da Câmara de 24 de Agosto de 2005:

Renovados, por mais 12 meses, os contratos a termo certo cele-
brados com as trabalhadoras abaixo indicadas para o exercício
de funções correspondentes às da categoria de auxiliar de acção
educativa:

Paula Cristina de Pinho Duarte.
Teresa Maria Oliveira de Pinho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Chefe de Divisão, Fernando Gonçalves.

Aviso n.o 6852/2005 (2.a série) — AP. — Por despacho do pre-
sidente da Câmara de 11 de Setembro de 2005:

Renovados, por mais 18 meses, os contratos a termo certo cele-
brados com os trabalhadores abaixo indicados para o exercício
de funções correspondentes às da categoria de técnico de
informática-adjunto:

Luís Carlos Pinto Brandão de Almeida.
Luís Miguel Franzini da Rocha.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2005. — Por delegação do Presidente da Câmara,
o Chefe de Divisão, Fernando Gonçalves.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.o 6853/2005 (2.a série) — AP. — Contratação de pessoal
a termo resolutivo — renovações. — Torna-se público que foram reno-
vados os seguintes contratos de trabalho a termo resolutivo por des-
pacho do presidente da Câmara de 7 de Junho e de 21 de Julho
de 2005, respectivamente:

Gisela Corina Antunes Borrego Santos Augusto, técnica de
2.a classe — renovado por mais seis meses, com início em 1 de
Agosto de 2005.

Sandra Cristina Costa Santos, auxiliar administrativa — renovado por
mais seis meses, com início em 14 de Setembro de 2005.

7 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
da Cruz Lourenço.

Aviso n.o 6854/2005 (2.a série) — AP. — Renovações de contratos
de trabalho a termo resolutivo. — Para os devidos efeitos, torna-se
público que, ao abrigo do disposto no artigo 10.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, e por despacho do presidente da Câmara de 20 de
Julho de 2005, se procedeu à renovação dos contratos de trabalho
a termo resolutivo, com as seguintes trabalhadoras:

Elizabete Maria Lourenço Ramos, auxiliar de acção educativa, esca-
lão 1, índice 142 — renovado por mais um ano, com início em
13 de Setembro de 2004.

Margarida Rebola Almeida Santana, auxiliar de acção educativa, esca-
lão 1, índice 142 — renovado por mais um ano, com início em
15 de Setembro de 2004.

Maria Odete de Oliveira da Silva Roque Antunes, auxiliar de acção
educativa, escalão 1, índice 142 — renovado, por mais um ano, com
início em 15 de Setembro de 2004.

Ana Paula Dinis Pipa Carvalho, auxiliar de acção educativa, escalão 1,
índice 142 — renovado por mais um ano, com início em 16 de
Setembro de 2004.

Maria Inês Anágua Louro Rato, auxiliar de serviços gerais,
índice 128 — renovado por mais um ano, com início em 15 de
Setembro de 2004.

9 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
da Cruz Lourenço.

CÂMARA MUNICIPAL DE AVIS

Aviso n.o 6855/2005 (2.a série) — AP. — Proposta para alteração
ao Regulamento Municipal de Administração Urbanística e de Edificação
do Concelho de Avis. — Manuel Maria Libério Coelho, presidente
da Câmara Municipal de Avis, torna público, nos termos do artigo 118.o
do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 91.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada e republicada pela Lei
n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que a Câmara Municipal de Avis
deliberou, por unanimidade, em reunião realizada no dia 14 de Setem-
bro do corrente ano, aprovar a proposta de alteração ao Regulamento
em título.

O período de participação pública para recolha de sugestões será
de 30 dias a contar do dia seguinte da data de publicação deste aviso
no Diário da República, 2.a série.

As observações, sugestões ou pedidos de esclarecimento que os
interessados entendam por bem apresentar deverão ser dirigidos ao
presidente da Câmara Municipal, por escrito, com a identificação
do assunto, e ainda devidamente acompanhados de identificação do
requerente e residência completa actual, não sendo considerados os
documentos que forem apresentados sem esses elementos.

As sugestões deverão ser remetidas no prazo acima mencionado,
pelo correio ou entregues na sede do município, dentro da hora normal
de expediente.

E para conhecimento geral se publica este aviso e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos locais públicos habituais e divulgados
através da comunicação social.

15 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Manuel Maria
Libério Coelho.

Proposta de alteração ao Regulamento Municipal de Administração
Urbanística e de Edificação do Concelho de Avis

O presidente da Câmara Municipal propõe que sejam alterados
os artigos 26.o e 29.o e o n.o 4 do quadro VIII da tabela anexa ao
Regulamento mencionado pelas seguintes razões:

O Regulamento Municipal da Administração Urbanística e de Edi-
ficação do Concelho de Avis, em vigor à data, foi adaptado de um
Regulamento tipo sugerido pela Associação de Municípios.

Da aplicação prática do presente Regulamento e dos respectivos
índices chegou-se a valores das taxas a cobrar considerados desa-
justados, quer em função do histórico de venda dos lotes de terreno
em loteamentos particulares e municipais quer face à pressão urba-
nística sentida neste concelho.

Ponderada esta realidade, introduziram-se alterações aos arti-
gos 26.o e 29.o do Regulamento em apreço, de forma a ultrapassar
eventuais constrangimentos que possam surgir da sua aplicação.

A introdução da isenção da taxa devida, nos termos do artigo 26.o,
pela realização, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas
e a isenção do pagamento da compensação devida ao município, por
força do artigo 29.o, quando estejam em presença operações urba-
nísticas nos espaços urbanos de interesse cultural — núcleos antigos
dos aglomerados urbanos do concelho de Avis —, é mais uma medida
de incentivo à recuperação do parque edificado degradado, com vista
à sua reabilitação e revitalização.

A alteração operada no n.o 4 do quadro VIII da tabela anexa é
uma mera rectificação resultante de um anterior lapso de escrita.

De acordo com o exposto, propõe-se que os artigos 26.o e 29.o
e o n.o 4 do quadro VIII da tabela anexa do Regulamento Municipal
de Administração Urbanística e de Edificação do Concelho de Avis
passem a ter a seguinte redacção:

«Artigo 26.o

[. . .]

1 — O valor da taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-
-estruturas urbanísticas (TMI), a que se refere o n.o 1 do artigo anterior,
é calculado segundo a seguinte expressão:

TMI = Ab × V × I × Fm

em que:
TMI — valor da taxa;
Ab — área bruta de construção prevista ou a servir na operação

urbanística, em metros quadrados;
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V — 50 % do valor unitário por metro quadrado do preço de cons-
trução de habitação, para efeitos de cálculo das rendas condicionadas
fixado para a zona em que se insere o concelho de Avis e actualizado
anualmente por portaria governamental;

I — índice de infra-estruturação disponível no local da realização
da operação urbanística, ao qual é atribuído um dos seguintes valores:

a) I = 1 quando, cumulativamente, disponha de ligação directa
ou indirecta à rede viária do concelho e de possibilidade de
ligação às redes públicas de abastecimento de água e dre-
nagem de efluentes;

b) I = 0,7 quando se torne necessário ao interessado construir
ou reforçar uma das seguintes infra-estruturas:

b1) Acesso(s) viário(s) fora do(s) prédio(s) objecto da ope-
ração urbanística e essas vias integrem ou se destinem
a integrar o domínio público municipal;

b2) Captação própria de água para consumo humano, por
inexistência de rede pública de abastecimento de água;

b3) Órgãos de armazenamento e tratamento de efluentes
domésticos ou industriais, por forma que o produto
desse tratamento possa ser dispersado no solo ou cana-
lizado para linha de água, por inexistência de rede
pública de saneamento adequada ao tipo de efluente;

c) I = 0,4 quando se torne necessário construir ou reforçar duas
das infra-estruturas mencionadas anteriormente;

d) I = 0,1 quando se torne necessário construir ou reforçar os
três tipos de infra-estruturas mencionadas na alínea b);

e) I = 0,08 quando se torne necessário construir os três tipos
de infra-estruturas mencionadas na alínea b) e, para além
disso, fique o promotor obrigado à construção de colector
de águas pluviais fora da área da operação urbanística e na
extensão definida pela Câmara Municipal;

Fm — factor municipal, cujo valor final pode variar entre 0,0007
e 0,012, orientado para a execução da política de ordenamento do
território definida no Plano Director Municipal de Avis e determinado
através da fórmula de cálculo:

Fm = W × Y × Z

em que:

W varia em função dos indicadores de ocupação do PDM de
Avis, conforme o quadro seguinte:

Classe ou categoria de espaço W

Espaço urbano de interesse cultural . . . . . . . . . . . . . . . 0,1
Espaço urbano consolidado e ou a completar . . . . . . . 0,1
Espaço urbanizável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Espaço industrial e de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Espaço agrícola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Espaço agro-silvo-pastoril . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Espaço florestal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Espaço de protecção e valorização ambiental . . . . . . . 1
Espaço cultural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Y varia conforme os usos previstos na operação urbanística,
tomando como referência as tipologias de ocupação consi-
deradas no anexo II do presente Regulamento:

Y = 1 para habitação;
Y = 1,1 para habitação e comércio e serviços;
Y = 1,2 para áreas de serviços e comércio;
Y = 0,7 para indústria e armazéns;

Z é uma constante de ajustamento da taxa aos níveis de desen-
volvimento económico concelhio, compreendida entre 0,008
e 0,012, a definir anualmente pelo município com a aprovação
do seu plano e orçamento:

Z = 0,01 para o ano de 2003.

2 — Para os espaços urbanos de interesse cultural — núcleos antigos
dos aglomerados urbanos do concelho de Avis —, a taxa pela rea-
lização, manutenção e reforço das infra-estruturas urbanísticas é 0.

Artigo 29.o

[. . .]

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas infra-estruturas
urbanísticas e ou não se justificar a localização de quaisquer espaços
verdes públicos e equipamentos de utilização colectiva, não há lugar

a cedências para esses fins, ficando, no entanto, o proprietário obri-
gado ao pagamento de uma compensação ao município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da cedên-
cia de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em
numerário, sendo fixados os valores determinados de acordo com
a seguinte fórmula:

C = C1 + C2

em que:

C é o valor do montante total da compensação devida ao
município;

C1 é o valor da compensação devida ao município quando não
se justifique a cedência, no todo ou em parte, de áreas des-
tinadas a espaços verdes e de utilização colectiva ou à instalação
de equipamentos públicos no local;

C2 é o valor da compensação devida ao município quando o
prédio já se encontre servido pelas infra-estruturas referidas
na alínea h) do artigo 2.o do regime jurídico da urbanização
e da edificação.

a) o valor de C1 resulta da aplicação da seguinte fórmula:

C1 = Af x Fp × Ab × V
St

em que:
C1 — valor da compensação;
Af — área de cedência em falta, em metros quadrados;
Fp — factor de ponderação do valor relativo do terreno, em função

do índice de infra-estruturação disponível no local da realização da
operação urbanística, compreendido entre 0,05 e 0,08:

Fp = 0,05 + Si
em que:

i — índice de infra-estruturação disponível no local da operação
urbanística, de acordo com o quadro seguinte:

Índice
de infra-estru-

turação — iDispõe de ligação directa ou indirecta a:

Arruamentos viários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005
Arruamentos pedonais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003
Abastecimento de água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003
Drenagem de águas residuais . . . . . . . . . . . . . . 0,005
Drenagem de águas pluviais . . . . . . . . . . . . . . . 0,003
Gás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,003
Electricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,005
Telefones e telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . 0,003

Ab — área bruta de edificação máxima admissível no local da ope-
ração urbanística, de acordo com o previsto em plano municipal de
ordenamento do território, em metros quadrados;

V — 50 % do valor unitário por metro quadrado do preço da cons-
trução de habitação, para efeitos de cálculo das rendas condicionadas,
fixados para a zona em que se insere o concelho de Avis e actualizado
anualmente por portaria governamental;

St superfície total do prédio objecto da operação urbanística, em
metros quadrados.

b) Quando a operação urbanística preveja edificações que criem
servidões e acessibilidades directas para arruamentos existentes devi-
damente pavimentados e infra-estruturados, será devida a compen-
sação designada por C2, a pagar ao município, cujo valor resulta
da aplicação da seguinte fórmula:

C2 = V × (F1 + F2) × Y

em que:
C2 — valor da compensação;
V — 50 % do valor unitário por metro quadrado do preço da cons-

trução de habitação, para efeitos de cálculo das rendas condicionadas,
fixados para a zona em que se insere o concelho de Avis e actualizado
anualmente por portaria governamental;

F1 = 0,002 × A, onde A é a superfície determinada pelo com-
primento das linhas de confrontação do(s) arruamento(s) existente(s)
com os lotes, multiplicado pelas distâncias ao eixo do(s) dito(s) arrua-
mentos, em metros quadrados. Para este efeito, consideram-se apenas
os arruamentos devidamente pavimentados e os lotes cujas edificações
criem servidões ou acessibilidades directas para os referidos arrua-
mentos;

F2 = 0,062 × L × (R1 + R2 + R3), onde:
2

L é o comprimento das linhas de confrontação do(s) arrua-
mento(s) devidamente infra-estruturado(s), no todo ou em
parte, com os lotes cujas edificações criem servidões ou aces-
sibilidades directas para o(s) dito(s) arruamento(s), em metros;
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R1, R2 e R3 — se no(s) arruamento(s) acima referidos já existirem
redes públicas de abastecimento de água e de drenagem de
águas residuais e pluviais, então:

R1 = 1 se existir rede pública de abastecimento de água;
R2 = 1,4 se existir rede pública de drenagem de águas resi-

duais; e
R3 = 1,8 se existir rede pública de drenagem de águas

pluviais;

(caso contrário R1, R2 e R3 têm o valor 0, consoante a rede
pública em falta);

Y é uma constante de ajustamento da compensação aos níveis
de desenvolvimento económico concelhio, compreendida entre
0,3 e 1,2, a definir anualmente pelo município com a aprovação
do seu plano e orçamento, sendo de 0,5 para o ano 2005.

4 — Para os espaços urbanos de interesse cultural — núcleos antigos
dos aglomerados urbanos do concelho de Avis —, a compensação é 0.

TABELA ANEXA

[. . .]

QUADRO VIII

[. . .]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Acresce ao montante referido nos números anteriores por cada

50 m2 de área bruta de construção ou fracção — E 5.»

CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

Aviso n.o 6856/2005 (2.a série) — AP. — Para os efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicável por força do Decreto-Lei n.o 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que o presidente da Câmara Muni-
cipal de Braga procedeu à celebração e renovação dos seguintes con-
tratos de trabalho a termo resolutivo certo:

Sérgio Manuel Machado Carvalho — contratado como arquitecto, por
despacho de 13 de Maio de 2005, pelo prazo de um ano, com
início em 16 de Maio de 2005, correspondendo-lhe a remuneração
do escalão 1, índice 321, do regime retributivo da administração
pública.

Nuno José Trigo Soares Silva — contratado como técnico superior,
por despacho de 24 de Maio de 2005, no período compreendido
entre 30 de Maio e 31 de Dezembro de 2005, correspondendo-lhe
a remuneração do escalão 1, índice 321, do regime retributivo da
administração pública, para exercer funções no gabinete técnico
florestal.

Cláudia Manuela Freitas Lopes — renovado o contrato como técnica
superior de biblioteca e documentação, por despacho de 13 de
Julho de 2005, pelo período de um ano, com início em 2 de Agosto
de 2005.

Cristiana Marina Cruz Correia Silva — renovado o contrato como
técnica profissional de turismo, por despacho de 15 de Junho de
2005, pelo período de um ano, com início em 1 de Julho de 2005.

6 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Francisco Soa-
res Mesquita Machado.

Edital n.o 566/2005 (2.a série) — AP. — O engenheiro Francisco
Soares Mesquita Machado, presidente da Câmara Municipal de Braga,
faz saber que, nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 3
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, se encon-
tra afixada, para apreciação pública, no átrio do edifício dos Paços
do Concelho e do edifício do antigo Convento do Pópulo, a proposta
de revogação do ponto n.o 4 do Regulamento de Incentivos à Sal-
vaguarda e Revitalização do Património Cultural Construído do Con-
celho de Braga e a sua substituição pela seguinte redacção:

«4 — Isenções de pagamento de taxas municipais

Artigo 1.o

1 — A Câmara ou o seu presidente poderão conceder a isenção
de taxas de licença ou de autorização de operações urbanísticas res-
peitantes a obras de reconstrução, alteração e conservação efectuadas
dentro dos limites definidos no Regulamento de Salvaguarda e Revi-
talização do Centro Histórico, bem como relativamente a obras de
recuperação, alteração e conservação de edifícios legalmente clas-
sificados como imóveis de interesse público ou de interesse municipal.

2 — A Câmara ou o seu presidente poderão igualmente conceder
a isenção de taxas de licença pela ocupação da via pública com tapumes

e andaimes, bem como por motivos de obras relativamente às ope-
rações urbanísticas previstas no número anterior, isenção essa cor-
respondente tão somente ao prazo da licença inicial.»

Durante o prazo de 30 dias úteis, contados da data da publicação
na 2.a série do Diário da República, podem os interessados dirigir
por escrito a esta Câmara as sugestões sobre as alterações àquele
Regulamento.

Para constar e devidos efeitos mandei passar este edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do estilo.

8 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, Francisco Soa-
res Mesquita Machado.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO DAIRE

Aviso n.o 6857/2005 (2.a série) — AP. — Plano Director Muni-
cipal de Castro Daire — revisão. — Torna-se público, conforme deter-
minado no n.o 1 do artigo 74.o, conjugado com o artigo 94.o, do
Decreto-Lei n.o 380/99, que em reunião ordinária da Câmara Muni-
cipal de Castro Daire, realizada no dia 8 de Agosto de 2005, foi
deliberado possibilitar o prosseguimento do processo de revisão do
Plano Director Municipal, de tal modo que seja possível em 24 de
Outubro de 2005, iniciar-se a fase de formulação de sugestões, res-
peitando um prazo de 45 dias úteis, apoiada pelo fornecimento de
elementos cartográficos, que permite em cada freguesia identificar
com maior precisão a localização de classes de espaços, sem prejuízo
da tipificação de itens, como seja a título de exemplo, a dimensão
média da parcela, ou apresentação de outros elementos de identi-
ficação, de tal modo que a participação dos munícipes possa potenciar
o trabalho posterior de análise.

O consulta dever-se-á efectuar na da DOPUV — Divisão de Obras
Particulares, Urbanismo e Viação, junto do Dr. Bruno Coelho, das
9 horas às 12 horas e 30 minutos.

O presente aviso foi enviado para publicação Diário da República,
2.a série, no dia 5 de Setembro de 2005.

6 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTRO MARIM

Aviso n.o 6858/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, por meu despacho de 23 de Agosto de 2005,
foi celebrado contrato a termo resolutivo certo, pelo período de um
ano, nos termos da alínea h) do n.o 1 do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004,
de 22 de Junho, com Mariete Colaço Ramos, para exercer funções
de assistente administrativa, com início a 1 de Setembro de 2005
e com o vencimento mensal de E 631,15.

2 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, José Fernandes
Estevens.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DA BEIRA

Aviso n.o 6859/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho do presidente da Câmara de 9 de Setembro do corrente
ano, foi celebrado contrato a termo resolutivo, pelo período de um
ano, com Filipa Catarina Pinheiro Caetano, com início a 12 de Setem-
bro de 2005, para exercer as funções de técnica superior de 2.a classe,
área de arquitectura, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 400.

13 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, António José
Marques Caetano.

Aviso n.o 6860/2005 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos
e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho do presidente da Câmara de 9 de Setembro do corrente
ano, foi celebrado contrato a termo resolutivo, pelo período de um
ano, com Amílcar José Caetano Antunes, com início a 12 de Setembro
de 2005, para exercer as funções de motorista de transportes colectivos,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 175.

13 de Setembro de 2005. — O Presidente da Câmara, António José
Marques Caetano.




